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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 48/2021

 

PREGÃO ELETRÔNICO
(Proc. Prot. n.º 0004943-88.2021.6.14.8000)

ATENÇÃO
No Acórdão TCU nº 754/2015 – Plenário, há expressa determinação para que a Administração Pública
instaure processo com vista à penalização das empresas que pratiquem, injustificadamente, ato tipificado
no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, tanto na licitação quanto no contrato.
Nesse contexto, alerta-se para que as empresas licitantes analisem detalhadamente o Edital (e Anexos),
de modo a formular propostas / lances consistentes e passíveis de cumprimento.
A prática injustificada de atos como: não manter a proposta (ex.: desistência, solicitação de troca de
marca / modelo, não envio de amostra, planilha, laudos) e deixar de enviar documentação exigida (ex.:
documentos de habilitação), sem prejuízo de outras infrações cometidas na licitação / contratação,
sujeitará a licitante a eventual aplicação de penalidade, apurada em processo administrativo específico.

OBJETO: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA  AQUISIÇÃO  DE IMPRESSOS (CARTÃO DE
APRESENTAÇÃO/CRACHÁ, FOLDER, BANNER E  PAINEL PARA BACKDROP), PLACAS EM
ACRÍLICO E CONTRATAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE ENCADERNAÇÃO, SOB O REGIME DE
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, DE ACORDO COM AS CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS
DESCRITAS NESTE TERMO DE REFERÊNCIA.

VALOR TOTAL ESTIMADO:  R$ 346.215,05 (trezentos e quarenta e seis mil, duzentos e quinze
reais e cinco centavos)

DATA: 05/10/2021
HORÁRIO: 9h (horário de Brasília)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt-br
UASG: 070004

Registro de
Preços?  Tipo:  Formulação dos

lances
Exclusiva
ME/EPP? 

Reserva de cota exclusiva
ME/EPP?  

 SIM Menor
preço  Item 7.2 do edital. SIM NÃO

Critério de Julgamento   Decreto nº
7.174/2010?

Apresentação de
amostra? Vistoria prévia?

Menor preço unitário por
item  NÃO SIM NÃO

Pedidos de esclarecimentos e impugnações

Até 3 dias úteis  anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá
impugnar o presente ato convocatório, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, nos seguintes
endereços: pregoeiros@tre-pa.jus.br, comap-gab@tre-pa.jus.br e seal@tre-pa.jus.br.
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Os pedidos de esclarecimento  referentes ao presente Edital serão enviados ao Pregoeiro, até  03 dias
úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, via
internet, nos seguintes endereços: pregoeiros@tre-pa.jus.br, comap-gab@tre-pa.jus.br e seal@tre-
pa.jus.br.

Documentos de habilitação

Documentação SICAF: Item 11.3 da cláusula 11 do Edital

ANEXOS
a) Anexo I – Termo de Referência;
b) anexo II -  Minuta da Ata de Registro de Preços.

 

O Tribunal Regional Eleitoral do Pará, por intermédio de LUCIANA MARIA ALVES DE SOUZA,
Pregoeira  designada  pela Portaria nº 18.130/2018, torna público, para conhecimento dos interessados, que na data,
horário e endereço eletrônico abaixo indicados, fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO,
forma  ELETRÔNICA, tipo MENOR PREÇO, em sessão pública virtual, por meio da INTERNET, mediante
condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases, da seguinte forma:
DATA: 05/10/2021
HORÁRIO: 9h (horário de Brasília)
ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.gov.br/compras/pt-br
UASG: 070004
 
PRINCIPAIS NORMAS APLICÁVEIS:
- Lei nº 10.520/2002 (Institui a modalidade de licitação denominada Pregão);
- Lei Complementar nº 123/2006 (Institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte);
- Decreto nº 3.555/2000 (Regulamento do pregão);
- Decreto nº 7.892/2013 (Regulamenta o Sistema de Registro de Preços); 
- Decreto nº 8.538/2015 (Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas,
empresas de pequeno porte...);
- Decreto nº 10.024/2019 (Regulamenta o pregão na forma eletrônica);
 
Subsidiariamente:
- Lei nº 8.666/1993 (Lei de Licitações e Contratações da Administração Pública);
- Decreto nº. 3.722/2001 e Instrução Normativa SEGES/MPGD nº 03/2018 (Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF).
 
 
1 - DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto o  REGISTRO DE PREÇOS PARA  AQUISIÇÃO  DE IMPRESSOS
(CARTÃO DE APRESENTAÇÃO/CRACHÁ, FOLDER, BANNER E PAINEL PARA BACKDROP), PLACAS
EM ACRÍLICO E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE ENCADERNAÇÃO, sob o regime de empreitada por preço
unitário, de acordo com as características mínimas descritas neste Termo de Referência.
1.2. Os bens e serviço deverão atender às normas do Código de Defesa do Consumidor.
1.3. Caso as especificações deste objeto encontrem-se discordantes no Comprasgovernamentais e neste Edital,
prevalecerão as constantes deste.
 
2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação
e que estejam previamente credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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de Compras do Governo Federal - este último disponível no endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br.
2.1.1. A licitante responsabilizar-se-á exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por
eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
 
2.2. A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da qualificação econômico-financeira e da habilitação jurídica,
conforme o caso, dar-se-á primeiramente por meio de consulta ao cadastro no SICAF;
2.2.1. O cadastramento no SICAF observará as disposições da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 03/2018 e conterá
os registros da habilitação jurídica, da regularidade fiscal e da qualificação econômico-financeira, bem como das sanções
aplicadas pela Administração Pública, conforme previsto na legislação e na Instrução Normativa acima referenciada, em
especial as que acarretem a proibição de participação em licitações e celebração de contratos com o Poder Público.
2.3. Como requisito para participação neste Pregão, a licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento
dos requisitos de habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do Edital.
2.3.1. Para comprovação do pleno conhecimento e atendimento das exigências de habilitação, a licitante deverá registrar,
no Sistema COMPRASGOVERNAMENTAIS, o cumprimento do inteiro teor dos seguintes documentos:
a) Declaração ME/EPP/COOP (Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006), se for o caso;
b) Declaração de Ciência - Edital (Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no ato
convocatório e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido
documento);
c) Declaração de Cumprimento dos requisitos de habilitação e conformidade da proposta (Declaração de que que
cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as
exigências editalícias - Decreto nº 10.024/2019);
d) Declaração - Fato Superveniente (Declaração, sob as penas da lei, de que até a presente data inexistem fatos
impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores);
e) Declaração de Menor (Declaração, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666 de 1993, acrescido
pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor a partir de 14 (quatorze) anos, na
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal);
f) Declaração Independente de Proposta (Declaração de que a proposta apresentada para essa licitação foi elaborada
de maneira independente);
g) Declaração de Não Utilização de Trabalho Degradante ou Forçado (Declaração de que não possui, em sua cadeia
produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e
no inciso III do art. 5º da Constituição Federal);
h) Declaração de Acessibilidade (Declaração de que cumpre o disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de
1991, que determina a reserva de cargos para pessoas com deficiência ou para reabilitados da Previdência Social que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação);
i) Declaração de Cota de Aprendizagem (Declaração de que cumpre com o disposto no art. 429 da CLT, que determina
aos estabelecimentos de qualquer natureza que empreguem  e matriculem  nos cursos dos Serviços Nacionais de
Aprendizagem número de aprendizes equivalente a cinco por cento, no mínimo, e quinze por cento, no máximo, dos
trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional). 
 
2.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e aceitação da proposta sujeitará
a licitante às sanções previstas neste Edital.
2.5. Não poderão participar deste Pregão:
a) os interessados que se encontrem em processo de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, concordata, concurso
de credores, dissolução ou liquidação, observado o disposto no item 2.5.1;
b) interessados reunidos em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição;
c) empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no país;
d) empresas declaradas inidôneas, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida
sua reabilitação (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);
e) empresas suspensas ou impedidas de licitar e/ou contratar com o TRE/PA, durante o prazo da sanção aplicada (art. 87,
III da Lei n° 8.666/93);

http://www.comprasnet.gov.br/
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f) empresas impedidas de licitar e contratar com a União (art. 7º da Lei nº 10.520/02);
g) quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no art. 9º, da Lei n.º 8.666/93;
h) empresário proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92;
i) empresário proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei nº 9.605/98.
2.5.1. Excepcionalmente, será admitida a participação de empresas em recuperação judicial que comprovem o
acolhimento judicial de seu plano de recuperação, na forma do art. 58 da Lei 11.101, de 2005, ou estejam amparadas em
certidão emitida pela instância judicial competente afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente a
participar de procedimento licitatório (Acórdão TCU 1201/2020 - Plenário),  devendo, ainda, comprovar todos os
demais requisitos de habilitação. Nestes casos, os atos, contratos e documentos firmados terão acrescidos, após o nome
empresarial, a expressão "em Recuperação Judicial", conforme art. 69 do referido diploma legal.
2.6. A licitante está obrigada a declarar, no sistema eletrônico, sua condição, ou não, de Empresa de Pequeno Porte -
EPP, Microempresa – ME ou sociedade cooperativa que tenha auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o
limite definido no caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e alterações e art. 34 da Lei nº 11.488/2007.
2.7.Esta licitação será exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, conforme o art. 48, I da Lei
Complementar nº 123/06, uma vez que seus itens de contratação tem valores de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
 
3 - DO CREDENCIAMENTO
3.1. A licitante deverá credenciar-se no sistema “Pregão Eletrônico”, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br,
observado o seguinte:
a) o credenciamento far-se-á mediante atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para
acesso ao sistema eletrônico;
b) a perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para imediato
bloqueio de acesso;
c) o credenciamento da licitante ou de seu representante perante o provedor do sistema implicará responsabilidade legal
pelos atos praticados e presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão
eletrônico.
3.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade da licitante, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão
promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.
3.3. A licitante responsabilizar-se-á por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico,
assumindo como firme e verdadeira sua proposta, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.
 
4 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Após a divulgação do Edital, a licitante deverá encaminhar, até a data e hora marcadas para a abertura da sessão,
exclusivamente por meio eletrônico, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital,
proposta de preços com os respectivos Anexos, se for o caso, formulada de acordo com o termo de referência,
atentando para  as especificações detalhadas do objeto, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de
recebimento dessa documentação.
4.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de
chave de acesso e senha.
4.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que
haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
4.1.3. Até a abertura da sessão pública, as licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema;
4.1.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que
somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
4.1.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação da  licitante melhor classificada  somente serão
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
4.1.6.  Qualquer elemento que possa identificar a licitante, antes do encerramento da fase de lances,  importará a
desclassificação da proposta.
 
4.2. A licitante deverá consignar, obrigatoriamente,  em campo adequado do sistema eletrônico, os  valores
unitários dos itens, devendo respeitar os valores máximos unitários e globais para cada item, indicados no Item
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3 do Anexo I – Termo de Referência, não podendo ser aceitas pelo(a) pregoeiro(a) propostas com valores acima
dos previstos pela Administração. 
4.2.1. Para os lançamentos das propostas no sistema devem ser adotados os seguintes parâmetros:
a) VALOR UNITÁRIO: Registrar o valor unitário de cada item.
b) QUANTIDADE: Registrar a quantidade de itens a serem fornecidos, de acordo com cada item a ser registrado.
b.1). QUANTIDADE: para o item 12, registrar a quantidade total de folhas (100.000).
 
4.2.2. Os preços apresentados devem abranger todos os os custos diretos e indiretos, tributos, taxas de administração,
materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, lucros e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto.
4.3. A  licitante deverá preencher o campo com a descrição detalhada do objeto ofertado e todas as informações
necessárias para aferir que o material ofertado atende às exigências do Edital, evitando a pura transcrição do disposto no
termo de referência.
4.4. Não será aceita oferta de objeto com especificações diferentes das indicadas nos Anexos deste Edital.
4.5. Os valores deverão ser propostos com duas casas decimais.
4.6. A proposta apresentada em desacordo com este Edital será desclassificada.
4.7. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública estabelecida no
preâmbulo deste Edital.
4.8. As licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
4.9. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de Registro de Preços, ficam
as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.
 
5 – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
5.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública na internet, mediante a
utilização de sua chave de acesso e senha, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br.
5.2. A comunicação entre o pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo
próprio do sistema eletrônico.
5.3. As propostas de preços contendo a descrição do objeto, o valor e os eventuais Anexos estarão disponíveis na
internet.
5.4. Após a abertura, o pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não apresentarem
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.
5.5. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo
sistema ou de sua desconexão.
 
6 – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1. O(A) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estiverem
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, registrando no sistema, com acompanhamento, em tempo
real, por todos os participantes.
6.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.
 
7 – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
7.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimento e respectivo horário de registro e valor.
7.2. Na formulação de lances, deverão ser observados os seguintes aspectos:
a) os lances deverão ser ofertados pelo valor unitário do item;
b) as licitantes deverão ofertar lances com duas casas decimais, caso contrário o (a) Pregoeiro (a) não os aceitará;
c) as licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras
estabelecidas neste Edital;
d) não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiramente;
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e) o intervalo entre os lances enviados pela mesma licitante não poderá ser inferior a 20 segundos, sob pena de serem
descartados automaticamente pelo sistema.
7.3. Durante a sessão pública deste pregão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance
registrado, vedada a identificação da ofertante.
7.4. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
7.5. Nesta fase, o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance de valor considerado inexequível.
7.6. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em que as licitantes
apresentarão, na fase aberta, lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado, na fase sigilosa.
7.7. A etapa de lances, na fase aberta, terá duração inicial de 15 minutos.
7.7.1. Encerrado o prazo acima, o Sistema enviará aviso de fechamento iminente de lances e, após transcorrido período
de até 10 minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema, encerrará automaticamente a recepção de lances.
7.7.2. Findo o prazo acima, o Sistema abrirá a oportunidade para que o autor do menor lance e os autores das ofertas
com valores até 10% superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 minutos. 
7.8. Na ausência de, no mínimo, 3 ofertas na condição definida no item 7.7.2, os autores dos melhores lances
subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3, poderão oferecer um lance final e fechado,   em até 5
minutos.
7.9. Na ausência de lance final e fechado, haverá o reinício da etapa fechada para que as demais licitantes, até o máximo
3, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado, em até 5 minutos.
7.10. O lance final e fechado previsto nos itens 7.7.2, 7.8 e 7.9 será sigiloso até o encerramento do prazo de 5 minutos.
7.10.1. Encerrados os prazos previstos nos itens 7.7.2, 7.8 e 7.9 o Sistema ordenará os lances em ordem crescente de
vantajosidade.
7.11. Na hipótese de não haver licitante classificada na etapa de lance fechado que atenda às exigências de habilitação, o
Pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, reiniciar a etapa fechada, nos termos do item
7.7.2.
7.12. O sistema, automaticamente, assegurará às Empresas de Pequeno Porte - EPP, Microempresas – ME ou sociedades
cooperativas que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no caput do art. 3º da
Lei Complementar nº 123/2006 e alterações e art. 34 da Lei nº 11.488/2007, a preferência de desempate quando o preço
por elas ofertado  for  igual  ou até 5% superior  ao melhor preço registrado por empresa que não se encontre nesta
caracterização (art. 44, § 2º da Lei Complementar nº 123/2006).
7.12.1. Neste caso, após o encerramento dos lances, o sistema concederá o prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de
preclusão, para a microempresa, a empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, acima referida, apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora.
7.12.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte ou
sociedades cooperativas, referidas no item 7.12, que se encontrem no intervalo acima informado (5%), o sistema
realizará sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta.
7.13. O disposto no item 7.12  somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, referida no item 7.12  (art. 45, §2º da Lei
Complementar nº 123/2006).
7.14. Não será admitida a desistência da proposta/lance, após o início da fase de lances, bem como após o seu
encerramento.
7.14.1. Excepcionalmente, após o encerramento da fase de lances, poderá ser acatado o pedido de desistência da
proposta, em razão de motivo justo devidamente comprovado pela licitante, decorrente de fato superveniente, a ser
analisado pelo(a) Pregoeiro(a).
7.14.2. O(A) pregoeiro(a) decidirá, motivadamente, acerca do pedido. Caso não seja aceito e a licitante mantiver a
intenção de desistência, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, na forma do item  10.4 do Edital, ficando a
licitante desistente sujeita a aplicação das sanções previstas no item 19 deste Edital, em procedimento a ser instaurado,
resguardando-se o seu direito ao contraditório e ampla defesa.
7.15. Havendo eventual empate entre propostas iguais não seguidas de lances, ou entre lances finais da fase fechada do
modo de disputa aberto e fechado, será aplicado o critério de desempate previsto no item 7.12.
7.15.1. Não sendo aplicável o disposto no item 7.12 deste Edital, o critério de desempate será aquele previsto no art. 3º,
§ 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:
a) no país;
b) por empresas brasileiras;
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c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) por empresas que comprovem o cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

7.16. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

 
8 - DA DESCONEXÃO DO(A) PREGOEIRO(A)
8.1. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o Pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão
pública e permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
8.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 minutos, a sessão
pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 horas após a comunicação, no sítio
https://www.gov.br/compras/pt-br, do fato aos participantes.
 
9 - DA NEGOCIAÇÃO
9.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá  encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta à licitante que tenha ofertado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação
em condições diferentes das previstas neste Edital.
9.2. A negociação deverá ser realizada obrigatoriamente por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais
licitantes.
9.3. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo indicado no Item 12.1, envie a proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
 
10 - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
10.1. Encerrada a etapa de negociação, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para a contratação e quanto à conformidade com a
especificação técnica do objeto, observando-se o seguinte:
a) Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta licitação;
b) Não serão aceitas propostas com valor superior ao preço máximo fixado;
c) Não serão aceitas propostas que apresentarem preços irrisórios, de valor zero ou incompatíveis com os de mercado,
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à
totalidade da remuneração, e desde que não contrariem instrumentos legais;
d) Não serão aceitas propostas com preços manifestamente inexequíveis, considerando como tal aqueles que,
comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida (Acórdão nº
1455/2018 -TCU - Plenário).
e) Nos preços propostos deverão estar inclusos todas as despesas para seu fornecimento, como: transportes, tributos, etc;
f) As propostas deverão conter, obrigatoriamente, as características técnicas,  de modo a possibilitar a análise de
conformidade do material proposto com a especificação exigida, evitando a pura transcrição do disposto neste Termo de
Referência;
10.2. Restando dúvidas no atendimento das especificações mínimas, para fins de aceitação da proposta vencedora e a
pedido da unidade requisitante ou técnica, o (a) pregoeiro (a) poderá solicitar amostra do produto final, a fim de avaliar a
conformidade do mesmo com as especificações técnicas constantes no Termo de Referência.
10.2.1. A amostra deverá ser entregue a (o) pregoeiro (a), ou protocolizado na unidade competente a seus cuidados, no
prazo máximo 10 (dez) dias corridos, a contar da convocação no Comprasnet;
10.2.2. Os critérios adotados para análise e posterior aprovação das amostras são: i) Análise de conformidade com a
descrição do material exigida no Termo de Referência; ii) Análise de qualidade (acabamento, dimensões, funcionalidade,
etc.);
10.2.3. A recusa da amostra pelo (a) pregoeiro (a) terá força de indeferimento da proposta ofertada, já que a Contratante
reserva-se o direito de recusar proposta em desacordo com o Termo de Referência;
10.2.4.  Após análise, a amostra porventura recusada será devolvida, ficando sob a responsabilidade da licitante as
despesas com o recolhimento da mesma, que não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis, sob pena de descarte do
material;
10.2.5. A amostra aprovada poderá fazer parte do 1º (primeiro) pedido do respectivo material, quando da efetivação da
requisição por meio de nota de empenho, devendo ser de qualidade e características idênticas ao aprovado na avaliação.
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10.2.6.  O parecer conclusivo da análise será inserido no respectivo processo administrativo da licitação e,
oportunamente, terá seu resultado divulgado pelo Pregoeiro, momento em que será dada publicidade a todos
interessados, inclusive à empresa fornecedora da amostra.
10.3. O (A) Pregoeiro(a) poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do TRE/PA ou, ainda, de
pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
10.4. Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço, o(a) pregoeiro(a)
irá avaliar as condições de habilitação da licitante.
10.5. Se a proposta não for aceitável ou se a licitante vencedora deixar de encaminhar, através de mensagem eletrônica,
as especificações detalhadas do objeto, conforme solicitação constante do item 12.1, ou ainda, não atender às exigências
habilitatórias, o(a) Pregoeiro(a) examinará a subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a
apuração daquela que atenda aos requisitos deste Edital.
10.6. As propostas deverão possuir validade mínima de 60 (sessenta) dias.
10.7. A  licitante não poderá oferecer proposta com valores acima do previsto pela Administração, devendo respeitar
o(s) valor(es) máximo(s) unitário(s) e/ou global(globais) do(s) item(itens). Desta forma, não poderão ser aceitas pelo
pregoeiro(a) propostas com valores acima dos valores máximos de referência, tanto para itens como para o valor final
global da licitação.
10.8.  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993 e a exemplo
das enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017 e no art. 27 da Resolução TSE
23.234/2010, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
 
11 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
11.1. Previamente ao exame das condições de habilitação, o Pregoeiro verificará se a licitante detentora da melhor
proposta preenche as condições de participação descritas no item 2.5 deste Edital, promovendo a exclusão do certame
daquela que incorra em alguma das vedações previstas.
11.1.1. Para efeito da verificação da existência de penalidade aplicada à licitante, conforme itens 2.5, “d”, “e” e “f” deste
Edital, o Pregoeiro promoverá consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) e ao Sistema
de  Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica disponibilizada pelo Tribunal de Contas da União (TCU)
em https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br.
11.1.1.1.  A consulta consolidada de pessoa jurídica disponibilizada pelo TCU visa atender aos princípios de
simplificação e  racionalização de serviços públicos digitais, tendo como fundamento legal as leis nº 12.965/2014, nº
13.460/2017 e  nº 13.726/2018 e o Decreto nº 8.638/2016, reunindo informações referentes ao Sistema Inabilitados e
Inidôneos do Tribunal de Contas da União (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO), ao
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (www.cnj.jus.br) e aos Cadastros
Nacionais de Empresas Inidôneas e Suspensas e de Empresas Punidas mantidos pela Controladoria-Geral da União -
CGU (www.portaltransparencia.gov.br).
11.1.2. Para efeito da verificação de eventual participação indireta que ofenda ao art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93,
conforme item 2.5, “g” deste Edital, o Pregoeiro promoverá consulta ao Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (SICAF), a fim de verificar a composição societária das empresas.
11.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas. 
11.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre
outros.
11.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação/inabilitação.
11.1.3. As consultas previstas nos subitens anteriores realizar-se-ão em nome da empresa licitante, bem como de
eventual matriz ou filial e de seu sócio majoritário, por força do disposto no art. 12 da Lei nº 8.429/92.
11.2. Efetuada a verificação referente ao cumprimento das condições de participação, a habilitação das licitantes será
analisada pelo Pregoeiro, por meio do SICAF e da documentação complementar especificada neste Edital.
11.3. Na habilitação serão avaliados, por meio do SICAF, os seguintes documentos:
a) registro comercial, no caso de empresário pessoa física;
b) ato constitutivo, devidamente inscrito, no caso de sociedades simples, acompanhado da documentação de eleição de
seus administradores e da prova de constituição da diretoria em exercício, e, no caso de sociedades empresárias, estatuto
ou contrato social e alterações, devidamente registrados na Junta Comercial;
c) número da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do Ministério da Fazenda;

http://www.cnj.jus.br/
http://www.portaltransparencia.gov.br/
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d) prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a Dívida Ativa da União, a ser feita pela apresentação de
Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, nos termos do
Decreto 6.106 de 30 de abril de 2007, abrangendo, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do
parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.
e) prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Natureza Tributária, ou outra equivalente, na
forma da Lei);
f) Para o item 12, prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Natureza Tributária, ou outra
equivalente, na forma da Lei);
g) prova de regularidade para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS através da apresentação do
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
h) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, em substituição à consulta ao sítio do Tribunal Superior do
Trabalho (www.tst.jus.br) referente à Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), por meio da qual se comprova
a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, ou Certidão Positiva com efeitos de negativa,
quando verificada a existência de débitos garantidos por penhora suficiente ou com exigibilidade suspensa, nos termos
da Lei nº 12.440/2011.
i) a certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em Consulta – Cadastro - Nível
VI   - Qualificação Econômico-Financeira, devendo ser verificado o registro dos dados referentes à Certificação de
Falência / Recuperação, (Código de Controle da Certidão, Data da Emissão e Data de Validade).
j.1) Na ausência dessa  informação no SICAF, a licitante deverá apresentar a Certidão Negativa de feitos de falência,
recuperação judicial ou recuperação extrajudicial expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da licitante, dentro do
prazo de validade previsto na própria certidão ou, na omissão desta, expedida a menos de 180 (cento e oitenta) dias
contados da data de sua apresentação, exceto quando a pessoa jurídica não se sujeitar à falência, como no caso das
cooperativas, conforme art. 4º da Lei Federal nº 5.764, de 6 de dezembro de 1971.
11.3.1. Será aceito o Certificado da matriz em substituição ao da filial, ou vice-versa, quando comprovadamente houver
arrecadação centralizada.
11.3.2. Caso não exista, no SICAF, o registro da documentação exigida no Item 11.3, ou se, nos registros cadastrais
existentes, constar algum documento vencido, a licitante deverá encaminhar comprovante equivalente, com o respectivo
prazo atualizado, conforme estipulado no art. 26 do Decreto nº 10.024/2019, sob pena de inabilitação.
11.3.3 O(a) Pregoeiro(a), no momento da habilitação da licitante que ofertou o melhor lance, deverá consultar sítios
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões para verificar se as condições de habilitação relativas às
regularidades fiscal e trabalhista estão mantidas.
11.3.3.1 Se, com a consulta acima mencionada, o(a) pregoeiro(a) constatar alguma restrição na comprovação das
regularidades fiscal e trabalhista da licitante, deverá, a depender do caso concreto, inabilitá-la ou proceder na forma do
Item 11.3.4 deste Edital.
11.3.4. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa que tenha auferido, no
ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar no
123/06 e alterações  e  art. 34 da Lei 11.488/07, havendo alguma restrição na regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou
positivas com efeito de negativa.
11.3.4.1. O prazo para regularização fiscal e trabalhista previsto no item 11.3.4 será contado a partir da divulgação do
resultado da fase de habilitação.
11.3.4.2. A prorrogação do prazo previsto no item 11.3.4 poderá ser concedida, a critério da administração pública,
quando requerida pela licitante, mediante apresentação de justificativa.
11.3.4.3. A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após  os prazos de regularização fiscal
de que tratam os itens 11.3.4.1 e 11.3.4.2.
11.3.5. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à assinatura do contrato / Ata de Registro
de Preços, sem prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002, sendo facultado à Administração
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do contrato / da Ata, ou revogar a
licitação.
11.3.6. As licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem no SICAF, assegurados aos
demais o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
11.3.6.1. Ao Pregoeiro incumbe emitir, no dia em que iniciar a análise da documentação habilitatória, espelho do SICAF,
de modo a aferir a habilitação da licitante, nos documentos por ele abrangidos, nos termos do item 11.3.
11.3.6.2. É dever da licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na
data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
documentação atualizada.

http://www.tst.jus.br/
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11.3.6.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios
eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s),
conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.
11.3.6.4. Nos termos do subitem 12.1, “b”, caso ocorra o vencimento das certidões e demais documentos constantes do
SICAF após a data da abertura da sessão pública, e a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita
pelo Pregoeiro não lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) ou documento(s) válido(s), será facultado à licitante o
envio dos documentos pertinentes, no prazo definido no item 12.1 deste Edital.
11.4. A licitante que apresentar documentação em desacordo com este Edital será inabilitada.
11.5. Será declarada vencedora a licitante que apresentar o menor preço e atender às exigências fixadas neste Edital.
 
12 - DO ENCAMINHAMENTO DE INFORMAÇÕES E DOCUMENTAÇÃO PELA LICITANTE
VENCEDORA
12.1. A licitante vencedora do ITEM deverá encaminhar, por meio da opção “Enviar Anexo” do Sistema
Comprasgovernamentais, no prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do(a)   Pregoeiro(a) no sistema
eletrônico:
a) Proposta contemplando preço adequado ao último lance, além de especificações detalhadas do(s) material(is),
conforme o Anexo I do Edital - Termo de Referência, bem como número de telefone(s), e-mail, endereço, além da
indicação de Banco, Agência e número da Conta Corrente;
b) Documentação complementar à proposta e à habilitação  já constantes do Sistema de Compras do Governo
Federal,    quando necessário para confirmar informações contidas na proposta ou na documentação habilitatória, nos
termos deste Edital. 
12.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos
documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. Neste caso, o
Pregoeiro fará a solicitação pelo chat da sessão pública virtual e indicará o endereço para envio da documentação
solicitada. 
12.3. O número de inscrição no CNPJ da empresa deverá ser o mesmo da documentação apresentada para habilitação, da
Proposta Comercial e do documento de cobrança, servindo de base para emissão da Nota de Empenho.
12.3.1. Na hipótese de o documento de cobrança estar em nome da filial, esta deverá comprovar sua regularidade
estadual, conforme o caso.
12.3.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,
todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
 
13 - DOS RECURSOS
13.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá o prazo de 30 (trinta) minutos, durante o qual qualquer licitante poderá,
de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, registrando a síntese
de suas razões.
13.1.1. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo próprio do
sistema.
13.1.2. A recorrente que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do
sistema, no prazo de 03 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões,
também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.
13.2. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
13.3. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção da licitante em recorrer importará na decadência do
direito ao recurso e o Pregoeiro adjudicará, POR ITEM, o objeto do certame à(s) empresa(s) declarada(s) vencedora(s),
sendo submetido o presente procedimento ao (à) Diretor(a) Geral para homologação.
13.4. O(s) recurso(s), porventura interposto(s), não terá(ão) efeito suspensivo e será(ão) dirigido(s) ao(à) Diretor(a)
Geral do TRE/PA, por intermédio do(a) Pregoeiro(a), o(a) qual poderá reconsiderar sua decisão, em 05 (cinco) dias úteis
ou, nesse mesmo período, encaminhá-lo(s) ao(à) Diretor(a) Geral do TRE/PA, devidamente informado(s), para
apreciação e decisão, no mesmo prazo, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.
13.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
13.6. Decidido(s) o(s) recurso(s), o (a) Diretor (a) Geral do TRE/PA fará a adjudicação do objeto à licitante vencedora,
POR ITEM, e homologará o procedimento licitatório.
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14 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO  E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
14.1. Até 3 dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o
presente ato convocatório, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, nos seguintes endereços:pregoeiros@tre-
pa.jus.br, comap-gab@tre-pa.jus.br e seal@tre-pa.jus.br.
14.2. Caberá ao Pregoeiro(a), auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidir sobre a impugnação, no
prazo de dois dias úteis, contados da data de recebimento da Impugnação.
14.2.1. A impugnação não possui efeito suspensivo. A concessão de efeito suspensivo é medida excepcional, devendo
ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do Processo de licitação. 
14.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.
14.4. Os pedidos de esclarecimento referentes ao presente Edital serão enviados ao Pregoeiro, até 03 dias úteis anteriores
à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, nos seguintes
endereços:pregoeiros@tre-pa.jus.br, comap-gab@tre-pa.jus.br e seal@tre-pa.jus.br.
14.5. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimento no prazo de 2 dias úteis, contados da data de recebimento
do pedido, podendo requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital.
14.5.1. As respostas aos pedidos de esclarecimento vincularão os participantes e a Administração.
14.6. Os pedidos de esclarecimento  e as impugnações serão divulgados no  sítio
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br (por meio do link Acesso livre – Pregões – Agendados).
 
15 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
15.1 No julgamento das propostas será adotado o critério do MENOR PREÇO UNITÁRIO POR ITEM, observadas
as exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
15.2. O valor máximo para fins de aceitabilidade da proposta dos respectivos itens encontra-se na planilha constante do
item 4 do Termo de Referência, não podendo ser aceitas pelo pregoeiro(a) propostas com valores acima dos previstos
pela Administração;
15.3. Caso a licitante vencedora apresente sua proposta com valores unitários superiores aos fixados, deverá o(a)
pregoeiro(a), em diligência, solicitar o ajuste da proposta aos valores máximos permitidos, sendo que o não atendimento
da diligência no prazo fixado ou  a recusa em fazê-lo caracterizará hipótese de desclassificação da proposta.
15.4.  O Pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em Ata e
acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
15.4.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para realização de diligências, visando ao saneamento
dos erros ou falhas de que trata o item 15.4, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no
sistema com, no mínimo, 24 horas de antecedência, tudo registrado em Ata.

16 - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
16.1. A despesa com a execução do objeto desta licitação é estimada em R$ 346.215,05( trezentos e quarenta e seis
mil, duzentos e quinze reais e cinco centavos), conforme planilhas constantes do Anexo I.
16.2. A despesa decorrente da presente licitação correrá à conta de recursos previstos no Orçamento da Justiça Eleitoral,
nas Ações 20GP - Julgamento de Causas e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral e Pleitos Eleitorais.
 
17 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
17.1. A Administração do TRE/PA convocará a(s) licitante(s) vencedora(s), por escrito, para assinar a Ata de Registro de
Preços, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma
vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária, desde que ocorra motivo justificado aceito pela
Administração.
17.2. A Ata de Registro de Preços, documento vinculativo, obrigacional, que representa o compromisso a ser firmado
entre o TRE/PA e a(s) licitante(s) vencedora(s) do certame, será formalizada de acordo com o Anexo correspondente
do Edital e terá validade de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura.
17.2.1. A convocação para a assinatura da Ata de Registro de Preços dar-se-á por meio do Sistema Eletrônico de
Informação – SEI deste Tribunal.
17.2.2. Para poder efetivar a assinatura eletrônica da Ata de Registro de Preços, a licitante vencedora deverá estar
cadastrada no Sistema Eletrônico de Informação deste Tribunal.
17.2.3. Caso não possua o referido cadastro, será enviado link de página da internet, para o e-mail do responsável pela
assinatura da Ata de Registro de Preços, como forma de se implementar a assinatura eletrônica.

http://www.licitacoes-e.com.br/
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17.2.4. Excepcionalmente, poderá ser autorizada a assinatura da Ata de Registro de Preços em instrumento
físico, lavrado em duas vias de igual teor e forma.
17.3. O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra / contratação de serviços, nem mesmo nas quantidades
indicadas no Anexo I deste edital, podendo a Administração promover a aquisição em unidades de acordo com suas
necessidades.
17.4. O Tribunal Regional Eleitoral do Pará não está obrigado, durante o prazo de validade do Registro de Preços
decorrente deste certame, a firmar as contratações que dele poderão advir, podendo realizar licitações específicas para a
aquisição pretendida, ficando assegurado ao beneficiário do registro a  preferência de fornecimento em igualdade de
condições.
17.5. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro quando o
Tribunal Regional Eleitoral do Pará, após realizada a licitação específica, constatar que o preço obtido é igual ou maior
que o registrado ou, após negociação, aquiescer o detentor da ata em baixar o preço registrado, igualando ou tornando-o
menor que o obtido em referida licitação.
17.6. Se a(s) licitante(s) vencedora(s) não comprovar(em) a manutenção das condições de habilitação consignadas no
Edital ou recusar(em)-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, aceita pelo(a) Diretor(a)-
Geral, será(ão) convocada(s) a(s) licitante(s) constante(s) no cadastro reserva a que se refere o item 17.13 para assinatura
da Ata de Registro de Preços, desde que cumpridos os requisitos de habilitação, sem prejuízo da aplicação das sanções
administrativas previstas no item 19.1 deste Edital e art. 81 da Lei nº 8.666/93.
17.6.1. Não havendo cadastro de reserva, o Pregoeiro(a) retornará à fase de aceitação das propostas e examinará as
ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes, respeitada a ordem de classificação, para, após comprovados os
requisitos habilitatórios e feita a negociação, declarar a respectiva  licitante vencedora, celebrando com ela  o
compromisso representado pela assinatura da Ata de Registro de Preços.
17.7. Os preços ofertados e registrados não poderão ser majorados, porém poderão ser revistos em decorrência de
eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo
ao TRE-PA promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea
“d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei n.º8.666/1993.
17.8. Não será admitida a adesão à(s) Ata(s) de Registro de Preços decorrente(s) deste Edital. 
17.9. São obrigações do órgão gerenciador da ata:
17.9.1. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, indicando, sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o preço, e as
especificações dos materiais registrados, observada a ordem de classificação indicada na licitação.
17.9.2. Observar para que, durante a vigência da ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas.
17.9.3. Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para fins de adequação
às novas condições de mercado, e de aplicação de penalidades.
17.9.4. Acompanhar a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles
registrados na ata.
17.9.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas na Ata.
 
17.10. São obrigações do detentor da ata:
17.10.1. Receber a ordem de fornecimento e/ou a nota de empenho, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do
recebimento da convocação, podendo tal prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela
adjudicatária, desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração, estando as obrigações assumidas
vinculadas à proposta, aos lances, ao edital e à respectiva Ata.
17.10.2 Fornecer os bens obedecendo rigorosamente ao disposto no anexo I (Termo de Referência) deste Edital.
17.10.3. Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelo ÓRGÃO
GERENCIADOR, referentes às condições firmadas na Ata.
17.10.4. Viabilizar o atendimento das condições firmadas a partir da data da assinatura da Ata.
17.10.5. Manter durante o prazo de vigência da Ata, todas as condições de habilitação exigidas neste Edital.
17.11. A ata de registro de preços poderá sofrer alterações, observadas as seguintes disposições:
17.11.1. O gerenciador da Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade
de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata.
17.11.2. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores a
média daqueles apurados pelo Tribunal Regional Eleitoral do Pará, por intermédio do órgão gerenciador do registro de
preços.
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17.11.3. Quando o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao preço médio praticado no mercado, o órgão
gerenciador solicitará ao detentor da ata, por escrito, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo aos níveis
definidos nos termos do subitem anterior.
17.11.4. Caso o detentor da ata não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido, devendo o
órgão gerenciador convocar os demais licitantes, visando igual oportunidade de negociação.
17.11.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o detentor da ata, mediante requerimento
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
a) liberar o detentor da ata do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;
b) convocar os demais detentores da ata visando igual oportunidade de negociação.
17.11.6. Não havendo êxito nas negociações de que tratam os subitens anteriores, o órgão gerenciador deverá proceder à
revogação da Ata de Registro de Preços.
17.11.7. A(s) contratação(ões) advindo(s) da Ata, formalizadas por meio de nota de empenho na forma do item 18.1
deste edital, poderá(ão) sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei 8.666/93.
17.12. O detentor da ata, assegurados o contraditório e a ampla defesa, poderá ter seu registro cancelado:
17.12.1. A pedido, quando:
a) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da ata, por ocorrência de caso fortuito ou de força maior;
b) O preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação dos preços de mercado, dos
insumos que compõem o custo das aquisições/contratações, desde que a comunicação ocorra antes do pedido de
fornecimento.
17.12.2. Por iniciativa do TRE/PA, quando:
a) O detentor da ata não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no
mercado;
b) O detentor da ata perder qualquer condição de habilitação exigida no processo licitatório;
c) Por razões de interesse público, quando devidamente motivadas e justificadas;
d) O detentor da ata deixar de cumprir as obrigações dela decorrentes;
e) O detentor da ata não retirar/receber a ordem de fornecimento e / ou a nota de empenho, no prazo estabelecido. 
 
f) O detentor da ata sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666/1993 ou no art. 7º da
Lei nº 10.520/2002.
17.13. Por ocasião da homologação do certame no Sistema Comprasgovernamentais, a Autoridade Superior concederá o
prazo de 24 (vinte e quatro) horas para que as demais licitantes registrem, também no sítio eletrônico em que transcorre
o procedimento licitatório, sua intenção de cotar os bens ou serviços com preços iguais ao da  licitante vencedora, na
sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não
atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666/93.
17.13.1. O registro a que se refere o item 17.13 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva, conforme art. 11 do
Decreto nº 7.892/13, no caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas
no item 17.12.
17.13.2. Se houver mais de uma licitante interessada em compor o cadastro de reserva, serão classificados segundo a
ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva.
17.13.3. A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva será verificada quando houver necessidade
de contratação do fornecedor remanescente.
17.13.4. O cadastro de reserva abrangerá apenas os itens com propostas adjudicadas no Sistema
Comprasgovernamentais.
17.13.5. Findo o prazo para manifestação dos interessados, será gerada a competente ATA DE FORMAÇÃO DE
CADASTRO RESERVA pelo sistema, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços
com preços iguais ao da licitante vencedora do certame.
 
18 - DO CONTRATO E DO PAGAMENTO 
18.1. O termo de contrato será substituído pela  nota de empenho, nos termos do art. 62, caput e § 4º, da Lei nº 8.666/93.
18.2. A Administração do Tribunal Regional Eleitoral do Pará convocará a detentora da ata, por escrito, para
retirar/receber a Ordem de Fornecimento e/ou a Nota de Empenho no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
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recebimento da convocação, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela adjudicatária,
desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.
18.2.1. A convocação para o recebimento da Ordem de Fornecimento / Nota de Empenho dar-se-á por meio do Sistema
Eletrônico de Informação – SEI deste Tribunal ou por meio físico.
18.2.2. Para poder efetivar a assinatura eletrônica do recibo da Ordem de Fornecimento / Nota de Empenho, a licitante
vencedora deverá estar cadastrada no Sistema Eletrônico de Informação deste Tribunal.
18.3. O(A) Pregoeiro(a), sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no item 19 deste Edital e art.
81 da Lei nº 8.666/93, examinará as ofertas subsequentes e a qualificação das licitantes, respeitada a ordem de
classificação para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, declarar a respectiva licitante
vencedora, levando à formalização da Ata e/ou à celebração do futuro contrato, se o vencedor da licitação:
a) recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa por escrito, aceita pelo(a) Diretor(a) Geral.
b) por ocasião da retirada/recebimento da ordem de fornecimento / nota de empenho, não comprovar a manutenção das
condições de habilitação consignadas no Edital;
18.4. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária, mediante depósito na conta-corrente da Contratada, até o
10º (décimo) dia útil da data da liquidação da despesa, observado o estabelecido no art. 5º da Lei nº 8.666/93, e desde
que não ocorra fator impeditivo provocado pela Contratada.
18.4.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária de pagamento.
18.4.2 No caso do valor do pagamento não ultrapassar o limite de que trata o inciso II do art. 24, da Lei n.º 8.666/93, o
mesmo deverá ser efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, nas condições referidas no item 18.4. 
18.5. Para fazer jus ao pagamento a CONTRATADA deverá apresentar Nota Fiscal/Fatura discriminando o fornecimento
efetivamente prestado.
18.5.1. Se optante pelo Simples Nacional, deverá ser apresentada a declaração de que trata o art. 6º da Instrução
Normativa nº 1234/2012, em meio físico ou eletrônico assinado por certificação digital (não será aceito simples cópia
digitalizada).
18.6. Os pagamentos serão realizados após a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista exigidas na habilitação,
mediante a consulta on-line  junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.
18.6.1. Constatada a situação de irregularidade fiscal da contratada, será providenciada a sua notificação, por escrito, no
sentido de que, no prazo de cinco (05) dias úteis, a contratada regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa.
18.6.2. O prazo do item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Administração.
18.6.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal acerca da inadimplência do fornecedor, bem como da existência de
pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
18.6.4. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do contrato,
assegurada à contratada a ampla defesa.
18.6.5. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso a contratada não regularize sua situação.
18.6.6. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pelo Diretor(a)-Geral, não será rescindido o contrato em execução com a
contratada inadimplente.
18.7. Na ocasião do pagamento, serão efetuadas as seguintes retenções:
18.7.1. Tributos e contribuições federais (IR, CSLL, PIS e COFINS) previstos no artigo 64 da Lei n.º 9.430, de 27.12.96,
e Instrução Normativa RFB n.º 1.1234, de 11.01.12, enquadrando o objeto da contratação no código 6190 (Demais
serviços) da Tabela de Retenção do Anexo I da referida Instrução Normativa, exceto quando se tratar de empresa optante
pelo simples nacional, hipótese em que deverá ser apresentada, no ato da assinatura do contrato, a declaração prevista no
Anexo IV da mesma Instrução Normativa, conforme modelo dado pela IN RFB nº 1.244/2012; e
18.7.2. Imposto Sobre Serviços (ISS) previsto na Lei Complementar n.º 116, de 31.07.03, enquadrando a aquisição de
impressos e de placas em acrílico no item 13.05 da Lista de Serviços anexa à referida Lei e o serviço de encadernação no
item 14.08 da mesma Lista. Para efeito do disposto neste tópico será observado o contido nos artigos 3º e 4º da Lei
Complementar nº 116/03 (local do estabelecimento prestador). Em se tratando de empresa optante pelo simples nacional,
a retenção se dará conforme enquadramento no respectivo Anexo da Lei Complementar n.º 123/2006.
18.8. Para efeito do disposto no tópico I, a empresa deverá destacar no documento fiscal as alíquotas dos tributos e das
contribuições, bem como os correspondentes valores, nos termos das respectivas legislações. Em caso de
descumprimento desta determinação, a empresa sofrerá a retenção pelas alíquotas máximas previstas.
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18.9.  Na hipótese de ocorrer alteração em alguma das normas referenciadas no tópico  I, será aplicada a retenção
correspondente prevista na legislação em vigor. 
18.10. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma
para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima
referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:
 
EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga; e
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:
 I = (TX/100)/365
I = (6/100)/365
I = 0,0001644
TX = Percentual da taxa anual = 6%
 
18.11. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos
preços ou correção monetária.
18.12. Não serão aceitas cobranças realizadas através de títulos colocados em cobrança através de banco ou outra
instituição do gênero.
18.13. As notas fiscais/faturas apresentadas em desacordo com o estabelecido neste Edital ou com qualquer vício serão
devolvidas à CONTRATADA, não correndo, neste caso, o prazo estipulado no item 18.4 deste edital, iniciando-se,
somente, a partir da sua completa regularização.
 
19 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
19.1. Ficará impedida de licitar e de contratar com a União e será descredenciada no SICAF, pelo prazo de até cinco
anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, garantido o direito à
ampla defesa, a licitante que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta:
a) Deixar de entregar a documentação exigida no Edital;
b) Não assinar a Ata de Registro de Preços ou não retirar a Nota de Empenho;
c) Apresentar documento falso ou fizer declaração falsa;
d) Causar atraso na execução do objeto deste Pregão;
e) Não mantiver a proposta, injustificadamente;
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo;
h) Cometer fraude fiscal.
 
19.2. Sem prejuízo das demais sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, pelo atraso injustificado e inexecução
total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração do Tribunal Regional Eleitoral do Pará, poderá, garantida a
defesa prévia, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:
a) Advertência  por escrito,  quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas
leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado;
b) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor global da Ata de Registro de Preços, na  hipótese de
recusa em assinar a Ata de Registro de Preços;
c) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do respectivo material, na hipótese de recusa em
retirar a Nota de Empenho;
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d) Multa compensatória  de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do respectivo material, na hipótese de
inexecução parcial ou total da obrigação.
19.3. Pelo atraso injustificado na execução do contrato, a Administração do Tribunal Regional Eleitoral do Pará deverá,
garantida a defesa prévia, aplicar à licitante vencedora multa moratória de 0,2% (dois décimos) por cento por dia de
atraso, tomando por base o valor global do respectivo material, limitado a 10% (dez) por cento, nas situações abaixo:
a) atraso na entrega do protótipo e/ou do material/serviço contratado; 
b) atraso na substituição do material por vícios dentro do prazo de validade.
19.4. O atraso injustificado na execução do contrato por período superior a 30 (trinta) dias, bem como deixar de manter
todas as condições de habilitação, poderá ensejar a rescisão do contrato.
19.5. As multas aplicadas serão descontadas dos créditos da contratada ou, na impossibilidade, recolhidas no prazo de
até 15 (quinze) dias, a contar da data da comunicação oficial para pagamento. Em caso de não recolhimento, o valor será
cobrado judicialmente, consoante o disposto no § 3º do art. 86 e § 1º do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, acrescida de juros
moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês e correção monetária pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial
– IPCA-E, nos termos art. 27 da Lei n° 9.069/95, c/c o art. 3º da Lei nº 10.192/2001.
19.6. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e condições especificados
no §1º do art. 57 da Lei 8.666/93, e a solicitação dilatória deverá ser recebida contemporaneamente ao fato que a ensejar.
19.6.1. O pedido de prorrogação do prazo de execução não terá efeito suspensivo e deverá ser encaminhado por escrito,
antes de expirado o prazo contratual, anexando-se documento comprobatório do alegado pela Contratada, competindo
ao(à) Secretário(a) de Administração a concessão da prorrogação pleiteada.
19.7. Compete ao Diretor-Geral a apreciação e aplicação das penalidades previstas no item 19 e subitens, facultada a
defesa do interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da sua notificação.
19.8. Da aplicação das penalidades previstas no item 19 e subitens caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da notificação, que será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato, a qual poderá
reconsiderar a sua decisão, ou, fazê-lo subir devidamente informado.
19.9. As sanções de multa poderão ser aplicadas juntamente com as demais penalidades previstas neste Edital.
19.10. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
19.11. As Sanções acima descritas também se aplicam aos integrantes do Cadastro Reserva que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido, sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração Pública. 
 
20 - DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO
20.1. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de razões de Interesse
Público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta,
devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.
20.2. A anulação do procedimento licitatório induz à da Ata de Registro de Preços.
20.3.  As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o
direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
20.4. No caso de desfazimento de processo licitatório, fica assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.
 
21 - DOS ANEXOS
21.1. Integram este Edital, independente de transcrição, os seguintes Anexos:
a) Anexo I – Termo de Referência;
b) Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços;
 
22 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documentação relativa ao
presente pregão.
22.2. Na contagem de todos os prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o do
vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
22.3. Só se iniciam e vencem os prazos referidos acima em dia de expediente neste Tribunal.
22.3.1. Se o vencimento cair em dia que não houver expediente neste Tribunal, os prazos de que trata o subitem 22.2
serão prorrogados para o primeiro dia útil seguinte.
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22.4. O resultado desta licitação será divulgado no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br e publicado na Imprensa
Oficial.
22.5. O(s) contrato(s) advindo(s) do objeto deste Edital poderá(ão) sofrer acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e
cinco por cento), de conformidade com o artigo 65, da Lei n.º 8.666/93, sendo que as supressões poderão exceder este
percentual, caso haja acordo entre as partes, conforme preconiza o § 2º do referido artigo.
22.6. É vedada a subcontratação para o  objeto desta licitação.
22.7. Em caso de discrepância entre os Anexos e o Edital, prevalecerá o disposto no instrumento convocatório.
22.8. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão
pública virtual deste Pregão constarão em ata divulgada no sistema eletrônico.
22.9. Para todas as referências de tempo contidas neste Edital será observado o horário de Brasília (DF) e, dessa forma,
serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.
22.10.  Maiores informações pelo telefone (91) 3346-8000.
22.11.  O horário ordinário de recebimento e protocolização de documentos neste Regional é das 8h às 15h, conforme
Portaria nº 11.109/2010 – SA (TRE-PA).
22.12. As controvérsias decorrentes deste contrato serão dirimidas no foro da Seção Judiciária de Belém, Capital do
Estado do Pará, pela Justiça Federal, nos termos do art. 109, I, da Constituição Federal.
 

 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
---------------------------------------------------------

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

 

1. OBJETO
Registro de Preços para aquisição de impressos (cartão de apresentação/crachá, folder, banner e painel para backdrop),
placas em acrílico e contratação de serviço de encadernação, sob o regime de empreitada por preço unitário, de acordo
com as características mínimas descritas neste Termo de Referência.
2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
2.1 Justificativa da necessidade e resultados
2.1.1 Motivo
A divulgação das ações institucionais, informações, bem como, a devida sinalização dos ambientes internos, devido ao
volume de atividades, a capilaridade do Tribunal e as dimensões de suas instalações, demandaria esforço hercúleo caso
fosse realizada de forma amadora, a saber: através da utilização das impressoras e insumos disponíveis no Tribunal.
Além disso, seriam executadas de forma não profissional, comprometendo a qualidade do produto final.
O treinamento de servidores para esse tipo de atividade, além de possuir uma curva de aprendizado longa, afastaria os
servidores de suas atividades finalísticas, comprometendo o resultado pretendido.
Por essas razões, mas não limitando-se a elas, o Tribunal e diversas instituições públicas têm optado pela terceirização
dessas atividades, o que pode ser comprovado pelas inúmeras contratações do gênero que se encontram nas plataformas
de pregão eletrônico, como o ComprasNet.
Nesta esteira, o Tribunal tem contratado serviços do gênero ao longo dos anos, porém, as Atas de Registros de Preços
atualmente disponíveis só contemplam a confecção de Banners e faixas, além de já estarem  com sua validade
praticamente esgotada. Não são contempladas outras necessidades de materiais para divulgação e apresentação
igualmente necessárias.
Por fim, as atividades que o Tribunal realiza, dentro de sua realidade, requerem diversos serviços para promover a
divulgação, informação e sinalização dos seus ambientes, que serão supridas de forma mais eficiente através da
contratação de empresas especializadas nesse nicho de mercado.
2.1.2 Objetivo
2.1.1. Objetivos Genéricos

Disponibilidade de diversos impressos profissionais para apoio na divulgação das ações do Tribunal em mídia
impressa e redes sociais. 
Maior velocidade e qualidade na produção de peças de divulgação do Tribunal
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Disponibilidade desses serviços para todas as áreas do Tribunal, sem a necessidade de domínio técnico dos
servidores e colaboradores de ferramentas e técnicas desse tipo de serviço

2.3.2. Objetivos Específicos

Disponibilidade de diversos tipos mídias impressas de forma personalizada para serem utilizadas conforme a
necessidade das atividades do Tribunal
Disponibilidade de placas de acrílico de diversas dimensões para vários tipos de aplicação, tais como:
identificação de portas, móveis e ambientes; confecção de objetos personalizados com corte a laser; delimitação de
áreas de segurança e proteção em guichês de atendimento.

2.1.3 Benefícios
Além do alcance dos objetivos genéricos e específicos do item anterior, trata-se de uma ação proativa que visa evitar a
indisponibilidade do serviço para o Tribunal. Como o processo de contratação no setor público é demasiado longo, faz-
se necessária a contratação prévia com validade de 12 meses, suficiente para que se produza e se conclua uma nova
contratação, que pode levar vários meses, dependendo do desenrolar do certame licitatório.
Maior economicidade visto que os serviços estarão com seus preços registrados por 1 ano, dando previsibilidade da
execução financeira para esses serviços.
Os servidores e colaboradores permanecerão focados em suas atividades finalísticas, sem dispender tempo na criação de
peças de de divulgação em mídia impressa e nas mídias sociais.   
2.2 Alinhamento Estratégico
Na perspectiva de Processos Internos do Planejamento Estratégico Institucional do TRE-PA 2016-2021, na nossa visão,
a presente demanda alinha-se ao objetivo estratégico CPPJ - Celeridade e Produtividade na Prestação Jurisdicional.
2.3 Referência aos Estudos Preliminares
Processo SEI 0004943-88.2021.6.14.8000, evento 1310424.
2.4 Relação entre a demanda prevista e a quantidade a ser contratada
A Planilha Aquisição 2021 (1311903) demonstra a memória de cálculo de alguns itens que farão parte do contrato. De
maneira geral, foi observada a quantidade que foi consumida dos serviços e realizada uma estimativa para a nova
contratação. Porém, alguns serviços são novos e ainda não foram contratados pelo Tribunal, não existindo parâmetro
para compor memória de cálculo.
É importante ressaltar que o perfil de consumo é algo muito particular de cada organização, não cabendo adoção de
números de outros órgãos, pois, diversas variáveis podem influenciar esse consumo. Assim, estipulou-se um quantitativo
máximo a ser adquirido no formato de registro de preços. O consumo após a contratação será observado e medido para
que, nas futuras, possa-se realizar os devidos ajustes e aproximar os números da real necessidade de consumo.
3 ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA E QUANTIDADE
 
3.1. A descrição detalhada, a unidade de medida e os quantitativos a serem registrados são os seguintes:

Item Descrição/Especificação
Unidade
de
Medida

Qtd.
Registrada

1
CARTÃO DE APRESENTAÇÃO/CRACHÁ: Tamanho 5 x 9 cm papel couchê
240g/m², impressão em policromia (4x4 cores), acabamento com laminação fosca e
verniz localizado.

Cento 300

2 FOLDER 1: Formato fechado 21 x 10cm; Papel Couchét fosco 120gr; impressão
4/4 cores. Acabamento 02 vincos e 02 dobras. Cento 500

3
FOLDER 2: Formato fechado 21 x 10cm; Papel Couchét fosco 180 gr; impressão
4/4 cores. Acabamento 02 vincos e 02 dobras. Aplicação de verniz localizado frente
e verso.

Cento 500

4 BANNER 1: Lona vinil, 4/0 cores. Acabamento: bastão e cordão nas extremidades. m² 1.000

5 PAINEL PARA BACKDROP: Lona fosca vinil, 4/0 cores, com impressão digital
720x720 dpi em  lona tipo frontlight, policromia, com tinta à base de solvente,

m² 200

https://sei.tre-pa.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1407838&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=359&infra_hash=eb048f69150a930a1cfd07f2c9cd58cf03b8f031e100c14b1d7ba1c3ae14033c
https://sei.tre-pa.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1409400&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=359&infra_hash=940357fb6d7b3fda896ee36a660461dc4ea3508f67b56b193418451ed0fe514b
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acabamento com reforço e ilhós de 20 em 20cm. Incluso instalação na estrutura para
backdrop.

6 PLACA EM ACRÍLICO ESPESSURA 2mm: Placa em acrílico cast transparente,
espessura do acrílico 2mm.  m2 100

7 PLACA EM ACRÍLICO ESPESSURA 4mm: Placa em acrílico cast transparente,
espessura do acrílico 4mm.  m2 100

8 PLACA EM ACRÍLICO ESPESSURA 6mm: Placa em acrílico cast transparente,
espessura do acrílico 6mm.  m2 100

9
PLACA EM ACRÍLICO ESPESSURA 2mm: Placa em acrílico cast transparente,
espessura do acrílico 2mm. Com corte a laser e  Projeto em formato Corel Draw
Inclusos.

m2 20

10
PLACA EM ACRÍLICO ESPESSURA 4mm: Placa em acrílico cast transparente,
espessura do acrílico 4mm. Com corte a laser e  Projeto em formato Corel Draw
Inclusos.

m2 20

11
PLACA EM ACRÍLICO ESPESSURA 6mm: Placa em acrílico cast transparente,
espessura do acrílico 6mm. Com corte a laser e  Projeto em formato Corel Draw
Inclusos.

m2 20

12

SERVIÇO  DE ENCADERNAÇÃO:  Para material impresso em papel A4, com
fornecimento de espiral plástico (disponíveis nas cores transparente, preto e branco),
capa e contracapa em PVC (disponíveis nas cores transparente, preto, azul e
vermelho). 
OBSERVAÇÃO
A Contratada fica obrigada a recolher o  material impresso em papel A4,  a ser
encadernado, na sede do Tribunal, localizada na Rua João Diogo, 288, Bairro
Campina, Belém/PA, 66015-902, realizando a devolução ao local de retirada, após a
conclusão do serviço, sem qualquer ônus para a Contratante.

folha 100.000

13

PORTA BANNER ROLL-UP : 

Altura da Midia 2,00m

Largura da Midia 0,80m

Sistema Roll Up - Mola Vai-e-Vem 

Material e Cor da Estrutura Alumínio Anodizado - Fosco

Un 15

4 APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
 
4.1. As propostas deverão ser apresentadas seguindo o modelo e os valores máximos unitários e totais de referência
abaixo indicados:
 

Item Descrição/Especificação
Unidade
de
Medida

Qtd.
Registrada

Qtd.
Mínima

Vlr
Unitário
(R$)

Vlr Total
(R$)

1 CARTÃO DE
APRESENTAÇÃO/CRACHÁ: Tamanho 5 x
9 cm papel couchê 240g/m², impressão em

Cento 300 1 61,73 18.519,00
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policromia (4x4 cores), acabamento com
laminação fosca e verniz localizado.

2
FOLDER 1:  Formato fechado 21 x 10cm;
Papel Couchét fosco 120gr; impressão 4/4
cores. Acabamento 02 vincos e 02 dobras.

Cento 500 1 55,33 27.665,00

3

FOLDER 2:  Formato fechado 21 x 10cm;
Papel Couchét fosco 180 gr; impressão 4/4
cores. Acabamento 02 vincos e 02 dobras.
Aplicação de verniz localizado frente e verso.

Cento 500 1 70,67 35.335,00

4
BANNER 1:  Lona vinil, 4/0 cores.
Acabamento: bastão e cordão nas
extremidades.

m² 1.000 0,5 67,00 67.000,00

5

PAINEL PARA BACKDROP:  Lona fosca
vinil, 4/0 cores, com impressão digital
720x720 dpi em  lona tipo frontlight,
policromia, com tinta à base de solvente,
acabamento com reforço e ilhós de 20 em
20cm.  Incluso instalação na estrutura para
backdrop.

m² 200 4 54,48 10.896,00

6
PLACA EM ACRÍLICO ESPESSURA
2mm: Placa em acrílico cast transparente,
espessura do acrílico 2mm. 

m2 100 0,025 270,23 27.023,00

7
PLACA EM ACRÍLICO ESPESSURA
4mm: Placa em acrílico cast transparente,
espessura do acrílico 4mm. 

m2 100 0,025 496,00 49.600,00

8
PLACA EM ACRÍLICO ESPESSURA
6mm: Placa em acrílico cast transparente,
espessura do acrílico 6mm. 

m2 100 0,025 706,51 70.651,00

9

PLACA EM ACRÍLICO ESPESSURA
2mm: Placa em acrílico cast transparente,
espessura do acrílico 2mm. Com corte a laser
e Projeto em formato Corel Draw Inclusos.

m2 20 0,01 270,23 5.404,60

10

PLACA EM ACRÍLICO ESPESSURA
4mm: Placa em acrílico cast transparente,
espessura do acrílico 4mm. Com corte a laser
e Projeto em formato Corel Draw Inclusos.

m2 20 0,01 496,00 9.920,00

11

PLACA EM ACRÍLICO ESPESSURA
6mm: Placa em acrílico cast transparente,
espessura do acrílico 6mm. Com corte a laser
e Projeto em formato Corel Draw Inclusos.

m2 20 0,01 706,51 14.130,00

12 SERVIÇO  DE ENCADERNAÇÃO:  Para
material impresso em papel A4, com
fornecimento de espiral plástico (disponíveis
nas cores transparente, preto e branco), capa e
contracapa em PVC (disponíveis nas cores
transparente, preto, azul e vermelho). 
OBSERVAÇÃO
A Contratada fica obrigada a recolher
o  material impresso em papel A4,  a ser
encadernado, na sede do Tribunal, localizada
na Rua João Diogo, 288, Bairro Campina,

folha 100.000 50 0,04 4.000,00
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Belém/PA, 66015-902, realizando a devolução
ao local de retirada, após a conclusão do
serviço, sem qualquer ônus para a Contratante.

13

PORTA BANNER ROLL-UP : 

Altura da Midia 2,00m

Largura da Midia 0,80m

Sistema Roll Up - Mola
Vai-e-Vem 

Material e Cor da
Estrutura

Alumínio
Anodizado - Fosco

Un 15 1 404,75 6.071,25

4.2. Somente serão classificadas as propostas que atendam às especificações mínimas descritas neste TR;
4.3. No preço deverão estar contidas todas as despesas para seu fornecimento, como impostos, taxas, transporte,
carregadores, entre outros;
4.4. As propostas deverão manter a compatibilidade com as especificações deste Termo de Referência, atendendo-as
plenamente, sem prejuízos de características adicionais, desde que não anulem ou atenuem as primeiras.
4.5. Na proposta deverão ser indicados e-mail, telefone e endereço da licitante;
4.6. As propostas deverão possuir validade mínima de 60 (sessenta) dias.
5. ESTRATÉGIA DA CONTRATAÇÃO
5.1 Forma de parcelamento e adjudicação do objeto
5.1.1. A Equipe de Planejamento optou pela  contratação dos materiais/serviços em itens isolados, com adjudicação
por ITEM, consoante as regras impostas pela Lei n.º 8.666/93 e fundamentada no art. 3º, II, do Decreto nº 7.892/2013.
5.1.2. No julgamento das propostas será adotado o critério do  MENOR PREÇO, observadas todas as exigências
estabelecidas no edital e neste Termo de Referência.
5.1.3. O Sistema de Registro de Preços não obriga a contratação, nem mesmo nas quantidades indicadas acima, podendo
a Administração promover a contratação parcial (ou integral), durante o prazo de vigência da ata, de acordo com suas
necessidades/demandas (Lei n.º 8.666/1993 – art. 15, II c/c Decreto n.º 7.892/2013). 
5.1.4. O Sistema de Registro de Preços foi adotado com base nos incisos I e IV do Art. 3º do Decreto Nº 7.892, de 23 de
janeiro de 2013.
5.2 Margem de Preferência
Em conformidade com o art. 48, I da Lei Complementar nº 123/06, considerando que nenhum item da coleta ultrapassou
o montante de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a licitação deverá ser exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte.
5.3 Vigência da Contratação
A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura.
5.4 Possibilidade de Adesão à Ata de Registro de Preços
(  ) SIM      ( X ) NÃO     (  ) NÃO SE APLICA
5.5 Exigência de Garantia Contratual
(  ) SIM      ( X ) NÃO    
5.6 Atestado de Capacidade Técnica
( ) SIM      ( x ) NÃO
5.7 Vistoria Técnica
(  ) SIM      ( X ) NÃO
5.8 Apresentação de Amostras
( X ) SIM      (  ) NÃO
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5.8.1. Restando dúvidas no atendimento das especificações mínimas, para fins de aceitação da proposta vencedora e a
pedido da unidade requisitante ou técnica, o (a) pregoeiro (a) poderá solicitar amostra do produto final, a fim de avaliar a
conformidade do mesmo com as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência:
a) A amostra deverá ser entregue a (o) pregoeiro (a), ou protocolizado na unidade competente a seus cuidados, no prazo
máximo 10 (dez) dias corridos, a contar da convocação no Comprasnet;
b) Os critérios adotados para análise e posterior aprovação das amostras são: i) Análise de conformidade com a descrição
do material exigida no Termo de Referência; ii) Análise de qualidade (acabamento, dimensões, funcionalidade, etc.);
c) A recusa da amostra pelo (a) pregoeiro (a) terá força de indeferimento da proposta ofertada, já que a Contratante
reserva-se o direito de recusar proposta em desacordo com este Termo de Referência;
d) Após análise, a amostra porventura recusada será devolvida, ficando sob a responsabilidade da licitante as despesas
com o recolhimento da mesma, que não poderá ser superior a 05 (cinco) dias úteis, sob pena de descarte do material;
e) A amostra aprovada poderá fazer parte do 1º (primeiro) pedido do respectivo material, quando da efetivação da
requisição por meio de nota de empenho, devendo ser de qualidade e características idênticas ao aprovado na avaliação.
f) O parecer conclusivo da análise será inserido no respectivo processo administrativo da licitação e, oportunamente, terá
seu resultado divulgado pelo Pregoeiro, momento em que será dada publicidade a todos interessados, inclusive à
empresa fornecedora da amostra.
5.9 Garantia do Objeto
Não se aplica.
5.10 Critérios de Sustentabilidade
Os materiais deverão ser entregues devidamente embalados.  As embalagens devem ser preferencialmente,
confeccionadas com material reciclado ou reciclável, com o menor volume possível e de forma a garantir a máxima
proteção durante o transporte e o armazenamento, de acordo com o estabelecido no art. 32 da Lei nº 12.305/2010, que
trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos.
6. DEFINIÇÃO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS
6.1 Definição das obrigações da contratante
6.1.1. Promover, por intermédio de servidor designado / comissão designada na forma do art. 67 da Lei n.º 8.666/93, o
acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto deste contrato, sob os aspectos quantitativo e qualitativo,
anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério,
exijam medidas corretivas por parte da CONTRATADA. A existência de fiscalização da CONTRATANTE de modo
algum atenua ou exime a responsabilidade da CONTRATADA por qualquer serviço mal executado;
6.1.2. Proporcionar à CONTRATADA as condições indispensáveis à execução do objeto do contrato;
6.1.3. Comunicar imediatamente à CONTRATADA qualquer ocorrência;
6.1.4. Prestar todas as informações e esclarecimentos necessários à entrega dos bens.
6.2 Definição das obrigações da contratada
6.2.1. Fornecer os materiais obedecendo rigorosamente à especificação discriminada no Termo de Referência;
6.2.2. Credenciar, junto à CONTRATANTE, um representante para prestar esclarecimentos e atender às reclamações que
porventura surgirem durante a execução do contrato;
6.2.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato;
6.2.4. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a
contratação.
6.2.5. Responsabilizar-se por todos os encargos tributários, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes do
fornecimento, bem como, pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou
dolo na entrega dos serviços contratados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade o acompanhamento pela
Administração do TRE-PA;
6.2.6. Substituir, às suas expensas, todo e qualquer material que estiver em desacordo com as especificações (e/ou aquele
em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento), após a notificação formal do
CONTRATANTE;
6.2.7. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem
qualquer ônus adicional para o CONTRATANTE;
6.2.8. Responsabilizar-se integralmente pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos
que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas reclamações se obriga a atender.
7. EXECUÇÃO DO CONTRATO
7.1 Prazo de execução/entrega
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7.1.1. Para os itens 1 a 5
a) O prazo de entrega será de 15 (quinze) dias corridos,  a partir do envio da Nota de Empenho, juntamente com  o
arquivo da arte gráfica para o e-mail indicado pela Contratada no formato COREL DRAW e PDF com indicação das
fontes e do tamanho da impressão, contendo o modelo pertinente.
b)  Caso seja solicitado pela Contratante, a  Contratada deverá apresentar protótipo para análise, em até 10  (dez) dias
corridos, a contar do recebimento da mídia contento o modelo pertinente, podendo ser prorrogado este prazo, a critério
da Administração, sem prejuízo para o objeto da contratação.
c)  Havendo rejeição do protótipo, a  Contratada terá o prazo de 10  (dez) dias corridos, contados do recebimento da
notificação pelo representante do Tribunal, para apresentação de novo protótipo, atendendo as alterações/ajustes
requeridos, podendo ser prorrogado este prazo, a critério da Administração, sem prejuízo para o objeto da contratação.
d) Caso seja solicitado o protótipo, o prazo de entrega indicado na alínea "a" será contado a partir do recebimento pela
Contratada do comunicado de aprovação do protótipo pelo representante do TRE/PA, através do e-mail indicado pela
Contratada.
7.1.2. Para os itens de 6 a 8 e 12
a) O prazo de execução será de 10 (dez) dias corridos, a partir do envio da Nota de Empenho para o  e-mail
indicado pela Contratada.
7.1.3. Para o item 9 a 11
a)  O prazo de entrega será de 15 (quinze) dias corridos, a partir do envio  da  Nota de Empenho, para o  e-mail
indicado pela Contratada.
7.1.4. Para o item 13
a)  O prazo de entrega será de 20  (trinta) dias corridos, a partir do envio  da  Nota de Empenho, para o  e-mail
indicado pela Contratada.
7.2 Local de execução/entrega
A entrega deverá ocorrer em dias úteis, no horário de 8:00 h às 14:00 h, na Seção de Almoxarifado, sala 109 do Anexo
III do Edifício-Sede do TRE-PA, sito à Rua João Diogo, n.º 288, Campina, CEP.: 66015-902, Belém-PA. 
7.3 Fixação das rotinas de execução do contrato
7.3.1. As requisições de serviços serão realizadas através de e-mail enviados à CONTRATADA pelo representante do
TRE/PA, sendo o pagamento garantido por nota de empenho previamente emitida para cobrir as despesas previstas com
o contrato para o período;
7.3.2. Os prazos mencionados no tópico 7.1 e seguintes deste Termo de Referência, começam a contar a partir da data de
envio do e-mail com a requisição do fornecimento/serviço. 
7.3.3. Para fins de contagem do prazo mencionado no tópico 7.1. deste Termo de Referência, em caso de envio dos
protótipos  e/ou produto final pelos correios ou transportadora, será considerada a data de recebimento do material
expedido pela contratada no endereço do Tribunal, sendo desconsiderada a data da postagem.
8. FORMA DE PAGAMENTO
8.1. A CONTRATADA deverá apresentar ao Tribunal Regional Eleitoral do Pará Nota Fiscal/Fatura da própria empresa,
na forma impressa ou eletrônica, a qual será encaminhada para pagamento juntamente com o material produzido. A Nota
Fiscal poderá ser encaminhada por e-mail para o endereço eletrônico seal@tre-pa.jus.br;
8.1.1. Se optante pelo Simples Nacional, deverá ser apresentada a declaração de que trata o art. 6º da Instrução
Normativa nº 1234/2012, em meio físico ou eletrônico assinado por certificação digital (não será aceito simples cópia
digitalizada).
8.2. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária, mediante depósito na conta-corrente da CONTRATADA,
até o 10º (décimo) dia útil da data da liquidação da despesa, observado o estabelecido no art. 5º da Lei nº 8.666/93, e
desde que não ocorra fator impeditivo provocado pela CONTRATADA;
8.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária de pagamento;
8.4. No caso do valor do pagamento não ultrapassar o limite de que trata o inciso II do art. 24, da Lei n.º 8.666/93, o
mesmo deverá ser efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, nas condições referidas acima;
8.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de
reajustamento dos preços ou correção monetária.
8.6. Os pagamentos serão realizados após a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista exigidas na habilitação,
mediante a consulta on-line  junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.
8.6.1. Constatada a situação de irregularidade fiscal da contratada, será providenciada a sua advertência, por escrito, no
sentido de que, no prazo de cinco (05) dias úteis, a contratada regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

mailto:seal@tre-pa.jus.br
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defesa.
8.6.2. O prazo do item anterior poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Administração.
8.6.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração comunicará aos órgãos
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal acerca da inadimplência do fornecedor, bem como da existência de
pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
8.6.4. Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão do contrato,
assegurada à contratada a ampla defesa.
8.6.5. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso a contratada não regularize sua situação.
8.6.6. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância,
devidamente justificado, em qualquer caso, pelo Diretor(a)-Geral, não será rescindido o contrato em execução com a
contratada inadimplente.
8.7. Pelo fornecimento do material, serão efetuadas as retenções relativas aos seguintes tributos:
8.7.1. Tributos e contribuições federais (IR, CSLL, PIS e COFINS) previstos no artigo 64 da Lei n.º 9.430, de 27.12.96,
e Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11.01.12, enquadrando o serviço no código 6147 (Mercadorias e bens em geral)
da Tabela de Retenção do Anexo I da referida Instrução Normativa, exceto quando se tratar de empresa optante pelo
simples nacional, hipótese em que deverá ser apresentada, no ato da contratação, a declaração prevista no Anexo IV da
mesma Instrução Normativa, conforme modelo dado pela IN RFB nº 1.244/12.
8.8. Para efeito do disposto no tópico 18.7, a empresa deverá destacar no documento fiscal as alíquotas dos tributos e das
contribuições, bem como os correspondentes valores, nos termos das respectivas legislações. Em caso de
descumprimento desta determinação, a empresa sofrerá a retenção pelas alíquotas máximas previstas.
8.9. Na hipótese de ocorrer alteração em alguma das normas referenciadas nos tópicos 18.7, será aplicada a retenção
correspondente prevista na legislação em vigor.
8.10. No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma
para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data acima
referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:
EM = I x N x VP
Onde:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga; e
I = Índice de atualização financeira = 0,0001644, assim apurado:
 I = (TX/100)/365
I = (6/100)/365
I = 0,0001644
TX = Percentual da taxa anual = 6%
 
8.11. Não serão aceitas cobranças realizadas através de títulos colocados em cobrança através de banco ou outra
instituição do gênero.
8.12. As notas fiscais/faturas apresentadas em desacordo com o estabelecido neste Edital ou com qualquer vício serão
devolvidas à CONTRATADA, não correndo, neste caso, o prazo estipulado no item 18.4 deste edital, iniciando-se,
somente, a partir da sua completa regularização.
9. GESTÃO DO CONTRATO
9.1 Acordo de Nível de Serviço
(   ) SIM                (   ) NÃO               ( X ) NÃO SE APLICA      
9.2 Do recebimento e do aceite
9.2.1. A forma de recebimento e aceite do material estará de acordo a Lei n.º 8.666/93;
9.2.2. O Recebimento Definitivo dos materiais somente será efetivado após a conferência detalhada dos mesmos;
9.2.3. Constatado fornecimento incompleto ou vício do material/serviço, a Contratada será convocada para substituir ou
complementar o material/serviço no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da convocação pelo Representante do
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TRE/PA;
9.2.4. O fornecimento do material deverá se dar de forma integral. Não serão aceitos fornecimentos incompletos ou
parciais;
9.2.5. Após análise, constatado o fornecimento de material em desconformidade, ficará sob a responsabilidade da
contratada as despesas com o recolhimento do mesmo, que não poderá ser superior a 30 (trinta) dias úteis, sob pena de
descarte do material.
9.3 Sanções Administrativas
9.3.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a União, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, e será descredenciada no
SICAF, se for o caso, sem prejuízos das multas previstas neste Termo de Referência e das demais cominações referidas
no Capítulo IV da Lei nº 8.666/93, no que couber, garantido o direito prévio da ampla defesa, a licitante que:
a) Deixar de entregar documentação exigida no edital;
b) convocada dentro do prazo de validade de sua proposta não assinar a Ata de Registro de Preços ou não retirar a Nota
de Empenho;
c) Apresentar documento falso ou fizer declaração falsa;
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto do Pregão;
e) Não mantiver a proposta, injustificadamente;
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo;
h) Cometer fraude fiscal.
9.3.2. Sem prejuízo das demais sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93, pelo atraso injustificado e inexecução
total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração do Tribunal Regional Eleitoral do Pará, poderá, garantida a
defesa prévia, aplicar à licitante vencedora as seguintes sanções:
a) Advertência, nas hipóteses de faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos para o TRE/PA;
b) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do respectivo material, na hipótese de recusa em
retirar a Nota de Empenho;
c) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor global da Ata de Registro de Preços, na  hipótese de
recusa em assinar a Ata de Registro de Preços;
d) Multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do respectivo material, na hipótese inexecução
total da obrigação.
9.3.3. Pelo atraso injustificado na execução do contrato, a Administração do Tribunal Regional Eleitoral do Pará deverá,
garantida a defesa prévia, aplicar à licitante vencedora multa moratória de 0,2% (dois décimos) por cento por dia de
atraso, tomando por base o valor global do respectivo material, limitado a 10% (dez) por cento, nas situações abaixo:
a) atraso na entrega do protótipo e/ou do material/serviço contratado; 
b) atraso na substituição do material por vícios dentro do prazo de validade.
9.3.4. O atraso injustificado na execução do contrato, por período superior a 30 (trinta) dias, poderá ensejar a rescisão do
contrato;
9.3.5. As multas aplicadas serão descontadas dos créditos da contratada ou, na impossibilidade, recolhidas no prazo de
até 15 (quinze) dias, a contar da data da comunicação oficial para pagamento. Em caso de não recolhimento, o valor será
cobrado judicialmente, consoante o disposto no § 3º do art. 86 e § 1º do art. 87 da Lei n.º 8.666/93, acrescida de juros
moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês e correção monetária pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial
– IPCA-E, nos termos art. 27 da Lei n° 9.069/95, c/c o art. 3º da Lei nº 10.192/2001.
9.3.6. Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e condições especificados
no §1º do art. 57 da Lei 8.666/93, e a solicitação dilatória deverá ser recebida contemporaneamente ao fato que a ensejar.
9.3.6.1. O pedido de prorrogação do prazo de execução não terá efeito suspensivo e deverá ser encaminhado por escrito,
antes de expirado o prazo contratual, anexando-se documento comprobatório do alegado pela Contratada, competindo
ao(à) Secretário(a) de Administração a concessão da prorrogação pleiteada.
9.4 Compete ao Diretor-Geral a aplicação das penalidades previstas no item 9.3 e subitens, facultada a defesa do
interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação.
9.5 Da aplicação das penalidades previstas no item 9.3 e subitens caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis,
contados da notificação, que será   dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato, a qual poderá
reconsiderar a sua decisão, ou, fazê-lo subir devidamente informado.
9.6. As sanções de multa poderão ser aplicadas juntamente com as demais penalidades previstas neste Edital.
9.7. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
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9.8. As Sanções acima descritas também se aplicam aos integrantes do Cadastro Reserva que, convocados, não honrarem
o compromisso assumido, sem justificativa ou com justificativa recusada pela Administração Pública. 
 

 

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
--------------------

 

ANEXO II - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n.º __/20__

PERMITE ADESÃO: (X) NÃO

PROCESSO n.º: 0004943-88.2021.6.14.8000
 
GESTOR DA ATA:

UNIÃO FEDERAL, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ, inscrito
no CNPJ(MF) sob o n.º 05.703.755/0001-76, situado na Rua João Diogo n.º 288, Cidade de Belém,
Estado do Pará, representado por seu(sua) Diretor(a)-Geral, no uso da competência que lhe foi atribuída
pelo inciso VII do art. 1º da Portaria nº 19.597/2020 - TRE/PRE/DG/SGP/GABSGP, deste Tribunal, nos
termos do art. 15 da Lei Federal 8.666/93 e Decreto n.º 7.892/2013, observadas, ainda, as demais normas
legais aplicáveis.

UNIDADE GERENCIADORA: _____

TELEFONE: (91) 3346-____ E-MAIL: _______@tre-pa.jus.br

 
DETENTOR DA ATA:

EMPRESA:
CNPJ/MF:
Inscrição Estadual:                                                  Inscrição Municipal:

REPRESENTANTE:

ENDEREÇO:

TELEFONE: E-MAIL:

 
PREGÃO n.º: _____/202_

OBJETO  

Item(ns) Registrado(s) Descrição Quantidade Registrada VALOR (R$)
Unitário Global

 

(Descrição)
 
Marca/Modelo:
Unidade de Medida:
Pedido Mínimo:
 
 
 

     

DA GARANTIA MÍNIMA: VER TR

https://sei.tre-pa.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1396089&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=359&infra_hash=e498cdc9fe7c52f82940a6f3f829b3688b61ff363a5356a16f64b6d20721cfbb
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PRAZO DE ENTREGA VER TR

VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses, a contar da assinatura.
 
A empresa  especificada acima, por meio de seu representante legal, obriga-se a informar ao contratante eventual
mudança de endereço.
E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, foi o presente instrumento lavrado e assinado
digitalmente pelas partes.

------------------

DO CADASTRO DE RESERVA

Constitui Anexo ao presente instrumento a Ata de Formação de Cadastro de Reserva constante do Sistema
Comprasgovernamentais, acessível publicamente em  http://comprasnet.gov.br/acesso.asp?url=/livre/Pregao/ata0.asp
(Inserir o Código UASG do TRE/PA, qual seja 070004, e o número da licitação), contendo o registro das licitantes que
aceitaram cotar os bens ou serviços acima pelos preços ora registrados,  nos ternos do inciso  II e § 1º  do art. 11 do
Decreto nº 7.892/2013 e alterações.
---
O Decreto nº 7.892/2013, em seu art. 11, inciso II, assim dispõe:
"Art. 11.  Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições:
(...)
II - será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços
com preços iguais aos da licitante vencedora na sequência da classificação do certame, excluído o percentual referente à
margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993;   
(Redação dada pelo Decreto nº 8.250, de 2.014)"
(...)
§ 1º   O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no caso de
impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas nos arts. 20 e 21.   (Redação dada
pelo Decreto nº 8.250, de 2.014)
(...)
Art. 20.  O registro do fornecedor será cancelado quando:
I - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem
justificativa aceitável;
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº
10.520, de 2002.
Parágrafo único.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado
por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
Art. 21.   O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor. 
 

 

Documento assinado eletronicamente por LUCIANA MARIA ALVES DE SOUZA, Pregoeiro, em 29/09/2021, às 17:49,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-pa.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1384622 e o código CRC 3B9E3EAB.

http://comprasnet.gov.br/acesso.asp?url=/livre/Pregao/ata0.asp
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/Decreto/D8250.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2014/Decreto/D8250.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
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